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PARECER JURIDICO Nº 14/2022 — 

|. RELATORIO 

Consulta-nos a Câmara Municipal de Pinhão sobre a possibilidade de formalização 

contratual, visando à Prestação de Serviços no ramo contábil do Setor Público, compreendendo 

a Assessoria, Consultoria e Execução de Serviços Técnicos Contábeis junto ao corpo administra- 

tivo da Casa Legislativa, durante o exercício de 2023, pela via indicada no artigo 25, inciso Il c/c 
art.13, Ill da Lei n.º 8.666/93, qual seja, Inexigibilidade de licitação em favor da empresa LOPES 
CONSULTORIA E SERV. TÉCNICOS CONTÁBEIS LTDA, CNPJ nº 02.157.435/0001-70. 

Os autos foram regularmente formalizados e encontram-se devidamente instruídos 

com os documentos necessários. 

Sendo assim, com arrimo no artigo 38, parágrafo único, da Lei 8.666/93, a Consulto- 

ria da Câmara Municipal de Pinhão/SE emite o presente parecer. 

Salienta-se que esta análise prende-se aos aspectos meramente jurídicos, visto ser 

este o tema sobre o qual o subscritor detém competência para opinar. 

Il. FUNDAMENTAÇÃO 

I1.1. DA INEXIGIBILIDADE 

Para Administração Pública adquirir produtos e/ou serviços necessita realizar pro- 

cedimento de licitação pública, na qual selecionará a proposta mais vantajosa entre as ofereci- 

das pelos interessados em contratar com o ente público. 

O procedimento possui como objetivo garantir a moralidade administrativa vedan- 

do a contratação de qualquer particular sem a demonstração de que seja o melhor para o inte- 

resse público. Possui também a finalidade de garantir a igualdade de oportunidades a todos 

que têm o interesse em contratar com a Administração Pública, permitindo a competitividade 

que é essencial para a licitação. Assim é garantida a impessoalidade na escolha do contratado. 

Tal procedimento é disciplinado na Constituicdo Federal e na Lei infraconstitucional, 

antes a Lei 8.666/93, hoje a Lei 14.133/21, a qual encontra-se em prazo de vacatio legis. 

A lei de licitagdes e contratos administrativos seguindo, logicamente, os ditames 

constitucionais preceitua como regra geral o procedimento licitatério para a contratação de 

obras e servicos; alienações, concessdes, permissdes e locações pela Administração Pública, e 

como excecdo as hipoteses previstas na prépria lei. 

As exceções previstas na lei nº 8.666/93 estdo consignadas no artigo 17, 24 e 25. 

Para o presente caso cabe analisarmos o artigo 25 da mencionada lei que trata sobre a inexigi- 

bilidade de licitagdo e assim dispdem: 
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= Art. 25, É inexigível a licitação quando houver inviabilidade de competF 
ção, em especial: 

| - para aquisição de materiais, equipamentos, ou géneros que só possam 
ser fornecidos por produtor, empresa ou representante comercial exclu- 

sivo, vedada a preferência de marca, devendo a comprovação de exclu 

sividade ser feita através de atestado fornecido pelo órgão de registro do 

comeércio do local em que se realizaria a licitação ou a obra ou o servico, 

pelo Sindicato, Federação ou Confederagéo Patronal, ou, ainda, pelas en 
tidades equivalentes; 

Il - para a contratação de servicos técnicos enumerados no art. 13 desta 
Lei, de natureza singular, com profissionais ou empresas de notéria es- 

pecializagdo, vedada a inexigibilidade para servicos de publicidade e di- 

vulgação; (grifo nosso). 

Os servigos técnicos elencados no artigo 13 da lei são: (i) - estudos técnicos, plane- 

jamentos e projetos bésicos ou executivos; (ii) - pareceres, pericias e avaliagdes em geral; (iii) - 

assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou tributarias; (iv) - fiscalizagdo, 

supervisdo ou gerenciamento de obras ou servigos; (v) - patrocinio ou defesa de causas judiciais 

ou administrativas; (vi) - treinamento e aperfeicoamento de pessoal; (vii) - restauragdo de obras 

de arte e bens de valor histérico. 

Portanto, a legislação autoriza a contratagdo direta por inexigibilidade de licitacdo 

de profissional ou empresa especializada para a prestacdo de servigos técnicos profissionais 

especializados para emissão de pareceres, assessoria ou consultorias técnicas. 

É imperioso ressaltar que a autorização de contratagdo direta por inexigibilidade de 
licitagdo prevista no artigo 25 da lei nº 8.666/93 determina que o servico técnico especializado 

seja de natureza singular, executado por profissional de notéria especializagdo. 

Assim, a prestacdo de assessoria e consultoria contdbil, encaixa-se perfeitamente 

em um servigo técnico especializado de natureza singular, pois consiste no trabalho intelectual 

do contador, ligado a sua capacitação profissional. 

Dessa forma, averiguando-se que foram respeitadas todas as exigéncias contidas no ar- 

tigo 25, Il ¢/c art.13, IIl da Lei 8.666/93, posiciona-se, esta Consultoria Juridica, pela legalidade 

da contratagdo em andlise. 

11.2. DA MINUTA DO CONTRATO 

Quanto a minuta do contrato administrativo, este se encontra nos conformes do 
Art. 55, da Lei 8.666/93, tais como a previsdo de cldusulas de alteragdo unilateral, com a prer- 

rogativa dos contratos de natureza publica, privilegiando o principio da supremacia e indisponi- 

bilidade do interesse publico, bem como clausulas que preveem a rescisdo unilateral, fiscaliza- 

¢do, aplicagdo de sangdo e vigéncia e sua prorrogagdo. 

É a fundamentação. Passa a concluir. 

. CONCLUSÃO 
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Prima face, temos que o parecer possui natureza opinativa, de caráter obrigatório, 
porém não vinculante. Essa assertiva é confirmada pela prática administrativa, já que ocorrem 

contratações ou publicações de editais que desrespeitam a remessa prévia dos autos ao órgão 

competente pelo assessoramento jurídico, para emissão de parecer, sem que isso cause neces- 

sariamente a anulação ou invalidação dos atos administrativos, pelos órgãos de controle. 

Em face do exposto, uma vez que o órgão assessorado procure seguir as orienta- 

ções acima exaradas, é juridicamente possivel dar prosseguimento ao processo, visando a con- 

tratação direta, nos termos do artigo 25, Il c/c 13, Ill da Lei 8.666/93, dos servigos objeto do 

procedimento em tela, em observéncia as regras constantes na Lei 8.666/93, dando prossegui- 
mento com a ratificação dos atos praticados, devendo ser procedida as publicações de estilo. 

Por fim, este parecer ndo ilide a responsabilidade administrativa, civil e criminal em 
caso da prática, por qualquer agente publico, de atos que gerem a malversação de verba publi- 

ca, decorrente de ato de improbidade administrativa, com a edição da Lei 8.429/92, bem como 
a edicdo da Lei de Responsabilidade Fiscal. 

Deve-se ter em vista, ainda, o disposto no paragrafo único do art. 25 da Lei de Lici- 
tagdes, in verbis: 

$ 2º Na hipdtese deste artigo e em qualquer dos casos de dispen- 
sa, se comprovado superfaturamento, respondem solidariamente 

pelo dano causado a Fazenda Publica o fornecedor ou o prestador 

de servicos e o agente piiblico responsavel, sem prejuizo de ou- 
tras sanções legais cabiveis. 

Ademais, de forma complementar, vale frisar que os proximos processos licitatérios 
deverdo se adequar ao contido na Lei nº 14.133/2021 (Nova Lei de Licitações e Contratos), ten- 
do em vista o prazo de 02 (dois) anos de sua vacatio legis. 

Ante o exposto, opinamos favoravelmente pela formalizagdo do processo e por 
consequéncia pela efetivação do contrato. 

É o parecer. 

Pinhão/SE, 30 de dezembro de 2022. 

na Carla Mendonça de Gois 

OAB/SE 8550 

Praga Leandro Maciel, s/n, Pinhão/SE - CEP 49.517-000 
CNPI/MF Nº 07,166.543/0001-22 


